
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2985959 - SP (2025/0253415-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIANA HITOE HIZATSUKI
AGRAVANTE : JAIME JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN - SP527278
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : SILVANA DE CARVALHO DA SILVA
CORRÉU : AZAEL MANZONI JUNIOR
CORRÉU : SERGIO RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : WILLIAM MORELLI MARIANO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL.
DISPARO DE ARMA DE FOGO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
ROUBO MAJORADO. AMEAÇA. INCÊNDIO. RECEPTAÇÃO.
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO, DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA, PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA E
CONTINUIDADE DELITIVA. TESES QUE NÃO PRESCINDEM DO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBTÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N.
7 DO STJ. DOSIMETRIA. SÚMULAS N. 284 DO STF E 7 DO
STJ. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECUSO ESPECIAL.
1. As teses defensivas de ausência de provas para a condenação,
desclassificação da conduta, participação de menor importância e
continuidade delitiva não prescindem do revolvimento fático-probatório
reunido nos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A alegada violação ao que dispõe o  do Código Penal não pode art. 59
ser conhecida, diante do óbice do enunciado sumular 284/STF. Sobre a
questão, o recorrente alega, de forma genérica, que o julgador não
considerou na fixação das basilares "o papel secundário dos recorrentes e
a situação trágica que viviam na época dos fatos" (e-STJ fl. 148).
3. A pretensão de reexame da dosimetria da pena em sede
de revisão criminal — cujas hipóteses de cabimento são taxativas — é
excepcional e está limitada ao exame da violação do texto expresso de lei
penal ou à evidência expressa da lei (art. 621, I, do CPP), não sendo
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autorizada a desconstituição do título condenatório quando o que busca a
defesa é a prevalência de interpretação mais favorável ou a reapreciação
do conjunto probatório ( , AgRg nos EDcl nout  AREsp n. 2.819.608/RJ,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

 DJEN de .24/9/2025,  29/9/2025)
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme
disposto no  III, "a", da CF/88. art. 105,
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para nao conhecer do recurso
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, .08 de novembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2985959 - SP (2025/0253415-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIANA HITOE HIZATSUKI
AGRAVANTE : JAIME JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337
  PAULO ANTONIO SAID - SP146938
  SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN - SP527278
  GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : SILVANA DE CARVALHO DA SILVA
CORRÉU : AZAEL MANZONI JUNIOR
CORRÉU : SERGIO RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : WILLIAM MORELLI MARIANO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL.
DISPARO DE ARMA DE FOGO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
ROUBO MAJORADO. AMEAÇA. INCÊNDIO. RECEPTAÇÃO.
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO, DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA, PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA E
CONTINUIDADE DELITIVA. TESES QUE NÃO PRESCINDEM DO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBTÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N.
7 DO STJ. DOSIMETRIA. SÚMULAS N. 284 DO STF E 7 DO
STJ. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECUSO ESPECIAL.
1. As teses defensivas de ausência de provas para a condenação,
desclassificação da conduta, participação de menor importância e
continuidade delitiva não prescindem do revolvimento fático-probatório
reunido nos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A alegada violação ao que dispõe o  do Código Penal não pode art. 59
ser conhecida, diante do óbice do enunciado sumular 284/STF. Sobre a
questão, o recorrente alega, de forma genérica, que o julgador não
considerou na fixação das basilares "o papel secundário dos recorrentes e
a situação trágica que viviam na época dos fatos" (e-STJ fl. 148).
3. A pretensão de reexame da dosimetria da pena em sede
de revisão criminal — cujas hipóteses de cabimento são taxativas — é
excepcional e está limitada ao exame da violação do texto expresso de lei
penal ou à evidência expressa da lei (art. 621, I, do CPP), não sendo
autorizada a desconstituição do título condenatório quando o que busca a

Documento eletrônico VDA52140732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/11/2025 00:51:57
Código de Controle do Documento: b0f616e9-0d77-49df-9020-caaecd89636f



defesa é a prevalência de interpretação mais favorável ou a reapreciação
do conjunto probatório ( , AgRg nos EDcl nout  AREsp n. 2.819.608/RJ,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

 DJEN de .24/9/2025,  29/9/2025)
4. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme
disposto no  III, "a", da CF/88. art. 105,
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que deferiu, em parte, o pedido revisional de
Fabiana Hitoe Hizatsuki e de Jaime José da Silva, tão somente para, com relação aos
crimes apenados com detenção, fixar o regime intermediário para início do cumprimento
das penas, mantida, no mais, a decisão condenatória.

A defesa aponta a violação dos arts. 33, 59, 68, 71, 180 e 350 do CP e 15 da
 e da Súmula n. 443 do STJ.  Sustenta as seguintes teses: i) ausência deLei n. 11.826/2003

provas para a condenação pelos crimes de receptação e disparo de arma de fogo; ii)
desclassificação do crime de incêndio para o crime de dano; iii) presença dos requisitos
para o reconhecimento da continuidade delitiva; iv) participação de menor importância; v)
ausência de motivação para a exasperação da pena-base de Fabiana; vi) inadmissibilidade
do aumento na terceira fase pelo número de majorantes.

Contrarrazões às e-STJ fls. 170/196.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso
ou pelo seu não provimento às e-STJ fls. 240/244.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrentes Jaime José da

Silva e Fabiana Hitoe Hizatsuki foram condenados às penas de 62 anos, 2 meses e 20 dias
de reclusão e 1 ano de detenção e 65 anos, 6 meses e 23 dias de reclusão e 1 ano e 6 meses
de detenção, respectivamente, por incursão aos artigos 288, parágrafo único, 157, 2º,
incisos II, artigo 147, , artigo 157, 2º, incisos 1, Il V, artigo 146, 1º, parte final, artigo caput
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129, artigo 250, , artigo 250, 1º, inciso II, alínea "e", artigo 180, todos do Código caput
Penal, no artigo 15 da Lei n. 11.826/03, combinados através da regra disposta no artigo
69 do Código Penal.

Anota-se, de início, que as teses recursais de ausência de provas para a
condenação, desclassificação da conduta, participação de menor importância e
continuidade delitiva não prescindem do revolvimento fático-probatório reunido nos autos.
Incidência da Súmula n. 7 do STJ. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO
CONSTATADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. TEORIA MONISTA. MANUTENÇÃO.
PENA-BASE. SÚMULA N. 284 DO STF. CONCURSO DE MAJORANTES.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Código Penal, no tocante à punição do partícipe, fundamenta-se na teoria
da acessoriedade limitada. Essa teoria estabelece como requisito para a
responsabilização do partícipe sua contribuição a um fato que apresente
tipicidade e ilicitude. Para a fixação da pena do partícipe, o ordenamento
jurídico pátrio não se baliza pela realização ou não do núcleo verbal do tipo,
mas sim pela medida da culpabilidade.
2. Nesse contexto, é lícito concluir que, embora na divisão de tarefas não hajam
sido atribuídas ao agravante todas as ações do crime de roubo majorado, sua
participação foi determinante para a consumação do resultado, da forma como
ocorreu. É dizer, sua conduta não se reveste do caráter de subalternidade
exigido para a aplicação da apontada circunstância minorante.
3. Com base nas provas dos autos, o acórdão revela que é inviável o
reconhecimento da participação de menor importância, conforme previsto no

 § 1º, do Código Penal. As instâncias ordinárias concluíram que oart. 29,
recorrente exerceu papel ativo, direto e determinante para o êxito da
empreitada criminosa, porquanto foi o responsável por planejar e coordenar
toda a ação.
4. Ademais, para alterar as premissas do Colegiado estadual na forma
pretendida pela defesa, quanto ao reconhecimento da participação de menor
importância, seria necessário o reexame de fatos e provas, providência não
admitida em recurso especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.
5. Quanto às majorantes, esta Corte Superior de Justiça já decidiu que o
Código Penal adotou a teoria monista, de maneira que, mesmo em caso de
divisão de tarefas, o fato criminoso deve ser considerado uno e os agentes
devem responder pela sua prática indistintamente.
Dito de outra forma, o fato ocorreu em razão da convergência prévia de
vontades e da ação concertada dos acusados, que devem responder pelo
resultado criminoso produzido por todos eles, conforme disposto no  do art. 29
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CP. Assim, comunicam-se as circunstâncias objetivas do delito, mesmo que
alguns dos acusados não hajam praticado diretamente todos os elementos da
conduta delitiva, inclusive os que configuram as majorantes do roubo, como na
espécie.
6. Dessa forma, as majorantes relativas ao concurso de pessoas, ao emprego de
arma de fogo e à restrição da liberdade das vítimas devem incidir também na
dosimetria das penas dos coautores que não praticaram diretamente esses
gravames em desfavor dos ofendidos.
7. No tocante à pena-base, ao pleitear o afastamento das vetoriais
"circunstâncias" e "consequências" do crime, o recorrente não indicou qual(is)
o(s) dispositivo(s) de lei federal haveria(m) sido violado(s). Esse cenário
evidencia deficiência na fundamentação, conforme estabelecido na Súmula n.
284 do STF, a impossibilitar o conhecimento do recurso especial, nesse ponto.
8.Em relação ao concurso de majorantes, ao pleitear o afastamento do critério
cumulativo (efeito cascata), a parte não indicou o dispositivo de lei federal que,
no seu entender, haveria sido violado. No caso, nem sequer mencionou o art. 68,
parágrafo único, do Código Penal.
9. Esse cenário evidencia deficiência na fundamentação, uma vez que não cabe
ao STJ apontar os dispositivos nos quais se baseia a tese recursal ou presumir
as questões que ensejaram a suposta violação alegada, bem como os limites da
devolutividade, o que atrai a aplicação do óbice da Súmula n. 284 do STF.
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no  relator AREsp n. 2.719.004/SC,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de ) 15/8/2025.

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ROUBO MAJORADO E
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO OU PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE CAUSAS DE
AUMENTO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA EM ELEMENTOS CONCRETOS.
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO  PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. ART. 68,
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL PARA DENEGAR O HABEAS CORPUS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado em favor de pacientes condenados por organização
criminosa, roubos majorados e receptação, com aplicação de majorantes
relativas à restrição da liberdade da vítima e ao emprego de arma de fogo.
2. A defesa busca a reconsideração da decisão agravada, alegando ilegalidade
na prisão preventiva e fragilidade probatória, além de pleitear o
reconhecimento da participação de menor importância de uma das agravantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a cumulação de causas de
aumento de pena na terceira etapa da dosimetria, acima do mínimo legal, é
válida e se a majorante de restrição de liberdade da vítima deve ser afastada.
4. A defesa questiona a fundamentação da decisão de primeiro grau e alega a
inexistência de organização criminosa, além de pleitear a absolvição dos
agravantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão colegiada impugnada fundamentou a aplicação cumulativa das
majorantes com base em elementos concretos, compatíveis com a gravidade da
conduta delitiva, em conformidade com a Súmula 443 do STJ.
6. O habeas corpus não é a via adequada para reexame de fatos e provas,
sendo inviável a apreciação do pedido de absolvição, desclassificação de
condutas ou reconhecimento de participação de menor importância.
IV. AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER E DENEGAR O HABEAS
CORPUS.
Tese de julgamento: "1. A cumulação de causas de aumento de pena na
dosimetria é válida quando fundamentada em elementos concretos. 2. O habeas
corpus não é a via adequada para reexame de fatos e provas.
"Dispositivos relevantes citados: Código Penal,  §2º, incisos II e V, §2º- art. 157,
A, inciso I;  §1º e §3º;  §2º; art. 158,  art. 148,
art. 69; CPP,  §2º.Jurisprudência relevante citada: STF, art. 654,

 Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 10.09.2014; STJ, HC 155.712HC 108225/MG,
/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 17.12.2014; STJ, AgRg no RHC 198.668
/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

 DJe de  1/7/2024,  3/7/2024. (AgRg no HC n. 837.641/SP, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti - Desembargador Convocado TJRS -, Quinta Turma,
julgado em  DJEN de ) 19/8/2025,  25/8/2025.

 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO RECONHECIDA. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. º, II, DA ART. 1

 NULIDADE POR INVERSÃO DA ORDEM DE INQUIRIÇÃOLEI 8.137/90.
DE TESTEMUNHAS. NULIDADE RELATIVA SEM PREJUÍZO. ATIPICIDADE
DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. GRAVE DANO À COLETIVIDADE.
VALOR EXPRESSIVO DO ICMS CREDITADO INDEVIDAMENTE.
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS .
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos por Hiago Simone contra acórdão que
negou provimento a agravo regimental no agravo em recurso especial,
sustentando omissão na análise da especificidade da impugnação dos
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fundamentos da decisão agravada e ausência de fundamentação concreta na
aplicação da  Alega violação aos arts. 315, § 2º, II e V, e 619 do Súmula 7/STJ.
CPP, requerendo o saneamento da omissão para fins de prequestionamento.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve omissão na decisão
agravada quanto à análise da impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial; (ii) estabelecer se a inversão da
ordem de inquirição das testemunhas configura nulidade absoluta ou relativa e
se houve prejuízo; (iii) verificar a tipicidade da conduta, a incidência da
majorante do  I, da  e a possibilidade de reconhecimento da art. 12,  Lei 8.137/90
continuidade delitiva.
III. Razões de decidir
3. A omissão é reconhecida quando a decisão deixa de enfrentar questão
relevante para o deslinde da causa, sendo cabível sua integração por meio de
embargos de declaração (CPP, . art. 619)
4. A inversão da ordem de inquirição das testemunhas pelo magistrado constitui
nulidade relativa, dependente de demonstração de efetivo prejuízo, o que não se
verificou no caso concreto, nos termos do  do CPP e jurisprudência do art. 212
STJ.
5. O conjunto probatório demonstra que o embargante creditou indevidamente
de ICMS no montante de R$ 8.354.189,45, com base em documentos fiscais
emitidos por sociedade empresárias inidôneas, restando configurado o crime
previsto no º, II, da  afastada a alegada atipicidade, art. 1  Lei 8.137/90,
aplicando a Súmula 7/STJ.
6. Quanto à dosimetria, afasta-se o bis in idem, pois a causa de aumento do

 I, da  de natureza objetiva, incide sobre cada delito,art. 12,  Lei 8.137/90,
enquanto a continuidade delitiva (art. 71 do CP) é critério de unificação de
penas, aplicado em momento distinto, não havendo dupla valoração do mesmo
fato.
7. A causa de aumento do  I, da  incide quando o valor do art. 12,  Lei 8.137/90
tributo suprimido supera o patamar de R$ 1.000.000,00, como no caso dos
autos, parâmetro adotado por analogia aos créditos tributários federais e
reconhecido pela jurisprudência desta Corte.
8. A análise da continuidade delitiva, prevista no  do CP, exige reexame art. 71
de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, conhecendo-se do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe
provimento.
Tese de julgamento: 1. A inversão da ordem de inquirição das testemunhas pelo
juiz constitui nulidade relativa, exigindo a demonstração de efetivo prejuízo
para sua decretação. 2. Configura crime contra a ordem tributária o
creditamento indevido de ICMS com base em documentos fiscais inidôneos
emitidos por empresas inexistentes ou inidôneas. 4. A causa de aumento do

 I, da  de natureza objetiva, incide sobre cada delito,art. 12,  Lei 8.137/90,
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enquanto a continuidade delitiva (art. 71 do CP) é critério de unificação de
penas, aplicado em momento distinto, não havendo dupla valoração do mesmo
fato. 4. A majorante do grave dano à coletividade, prevista no  I, da art. 12,

 incide quando o valor do tributo suprimido supera o patamar deLei 8.137/90,
R$ 1.000.000,00.
5. A aferição da continuidade delitiva demanda reexame de provas, vedado
pela Súmula 7/STJ.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 212, 315, § 2º, II e V, 386, III, 619;
CP, arts. 68, 71;  arts. 1º, II, e 12, I; CPC, Lei 8.137/90,  art. 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Rel. Min. AREsp 1587824/PE,
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.
21/11/2017; STJ, EDcl no AgRg no  Rel. Min. Nefi AREsp 1.592.200/SC,
Cordeiro, Sexta Turma, j.  STJ, AgRg no  Rel. 4/8/2020;  AREsp 1764739/RJ,
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j.   16/3/2021. (EDcl no AgRg no

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,AREsp n. 2.596.509/SP,
julgado em  DJEN de ) 19/8/2025,  27/8/2025.

 
 
A alegada violação ao que dispõe o  do Código Penal não pode ser art. 59

conhecida, diante do óbice do enunciado sumular 284/STF. Sobre a questão, o recorrente
alega, de forma genérica, que o julgador não considerou na fixação das basilares "o papel
secundário dos recorrentes e a situação trágica que viviam na época dos fatos" (e-STJ fl.
148).

Por fim, anota-se que a interposição de recurso especial não é cabível quando
ocorre violação de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no  III, "a", da CF art. 105,
/88.

Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto.
 
 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
 

Relator

Documento eletrônico VDA52140732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/11/2025 00:51:57
Código de Controle do Documento: b0f616e9-0d77-49df-9020-caaecd89636f



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00188044820128260114  00273084320128260114  00441552320128260114  
00652752520128260114  00731894320128260114  17492012  
188044820128260114  18804482012826011400273084320128260114  
23017214020248260000  273084320128260114  30009029420138260114  
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EM MESA JULGADO: 04/11/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANA HITOE HIZATSUKI 
AGRAVANTE : JAIME JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009
 SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN  - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : SILVANA DE CARVALHO DA SILVA 
CORRÉU : AZAEL MANZONI JUNIOR 
CORRÉU : SERGIO RODRIGUES DA SILVA 
CORRÉU : WILLIAM MORELLI MARIANO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para nao conhecer do recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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